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Por uma bioética útil 

João Ramalho-Santos*

Falar de Bioética: Temas e Intervenientes

Discutir Bioética inclui inevitavelmente dois assuntos
primordiais, interligados: de que se fala e porquê; e quem
fala. São dois pressupostos que explicam, não só a riqueza de
discursos, como o papel da Bioética em criar diálogos verda-
deiramente transdisciplinares, estejam para isso disponíveis
interlocutores.

Os temas relacionados com Bioética explicam também o
seu interesse e impacto, e variam entre abordagens de cariz
mais especulativo, com maior ou menor grau de potencial
aplicabilidade, mas estimulantes ou polémicas; a questões de
vital importância para a atividade diária dos cidadãos. Num
extremo poderão estar, por exemplo, tópicos como a clona-
gem ou a modificação genética/biotecnológica de seres hu-
manos; no outro o estabelecimento de regras ou prioridades
quanto à prestação de cuidados básicos e experimentais de
saúde no espaço público.

O potencial da Bioética está pois também fortemente re-
lacionado com o que implica em termos de Cidadania. Qual-
quer pessoa com um mínimo de inserção num espaço comu-
nitário deverá, simultaneamente, sentir a necessidade e ter a
capacidade de entender a maioria das questões bioéticas im-
portantes. Mais do que isso deve poder formular sobre elas
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opiniões, que serão mais ou menos convergentes, mais ou
menos divergentes, consoante os casos específicos. O registo
pode ser tão diverso como uma consulta pública, um debate
alargado, o resultado de uma atividade profissional, ou uma
simples conversa privada. E tanto poderemos estar a falar de
questões mobilizadoras que impliquem consequências glo-
bais, tal como a tomada de decisões de âmbito legislativo ou
legal; como de opiniões sobre escolhas pessoais. 

Ou seja, quando se fala de Bioética, e ao contrário do que
sucede noutras áreas, é difícil negar o direito à participação.
Não se infira daqui que todos os interlocutores estejam ne-
cessariamente aptos a discutir todas as questões a fundo, ou
a ter opiniões igualmente fundamentadas, alicerçadas em ba-
ses ou experiências comparáveis. Terão, no fundo, diferentes
graus de “literacia” sobre os diferentes aspetos envolvidos.
Mas há um claro imperativo, por exemplo, em questões que
envolvem a dignidade humana, os direitos de utentes, os de-
veres de profissionais nas áreas das Ciências da Saúde e da
Vida, ou a administração de recursos nestas áreas, que tem
necessariamente de ser transversal. O facto de temas bioéticos
poderem ser discutidos de maneira sofisticada a partir da
análise de objetos culturais ubíquos, como filmes ou séries de
televisão, é um outro sinal desse estado de coisas (Shapshay,
2009). Até porque o mesmo não é regra quando se pensa na
abordagem de outros discursos (médicos, científicos, jurídi-
cos, económicos, filosóficos) nos mesmos objetos, onde pre-
dominam generalizações e simplificações.

A variabilidade de temas de índole bioética é ainda po-
tenciada pela variedade de intervenientes, com diferentes ti-
pos de formações e, sobretudo, de discurso. Algo que por ve-
zes não é totalmente claro, mormente em instituições bioéti-
cas formais, como as que foram formadas no âmbito dos cui-
dados de saúde, historicamente pioneiras ao nível da diálise,
cuidados intensivos, transplantes de órgãos (e consequente
escolha de recipientes) ou fertilização in vitro, nos anos 1960-
70 (Andre, 2002; Kuhse & Singer, 2006). Embora haja hoje for-
mação específica, esta baseia-se sobretudo em pós-gradua-
ções, ou em interesses trabalhados no decurso de uma ativi-
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dade pessoal ou profissional, que pode incluir (por ordem al-
fabética) Antropólogos, Ativistas, Enfermeiros, Filósofos, In-
vestigadores, Jornalistas, Juristas, Médicos, Pacientes, Políti-
cos, Psicólogos, Sociólogos, Técnicos, ou Utentes, com diver-
sas subespecialidades passíveis de categorização adicional.
Sem esquecer ainda outras formações de índole pessoal, reli-
giosa ou sociocultural, que aumentam a diversidade (Walters
& Cole-Turner, 2003; cnecv, 2013). 

A integração de discursos promovida pela bioética pode
também condicionar o estrito alcance disciplinar, no sentido
em que nem sempre os critérios técnicos e formais de uma
dada disciplina serão diretamente aceites numa comunidade
mais alargada, sobretudo num contexto de maior intervenção
social. Uma das missões de um discurso bioético consequen-
te e com aplicação real será pois, para além de garantir a cor-
reta definição de conceitos e uma pluralidade de opiniões re-
levantes, trabalhar no sentido de impedir que a riqueza de
abordagens se transforme numa cacofonia inconsequente,
considerando até que as mesmas palavras podem por vezes
identificar conceitos completamente distintos consoante a for-
mação de base dos intervenientes (Andre, 2002), e que há ana-
logias correntes que não traduzem com exatidão a realidade
subjacente; como, por exemplo, equacionar a atividade de se-
quências de dna com um programa de computador, quando
as interações biológicas envolvidas são bastante menos li-
neares do que a ideia que se tem normalmente de um pro-
cessamento informático (Oyama, 2000). 

Ciência: Resistência e Integração no discurso bioético

Historicamente a relação entre Ciência e Sociedade nun-
ca foi linear, pautada por um misto de incompreensão e de-
sinteresse. No entanto, sobretudo a partir do final do século
xx, surgiu uma polarização em dois extremos. De um lado era
expressa a necessidade absoluta de total liberdade por parte
dos investigadores de modo a permitir o avanço do conheci-
mento, com apenas a verdade científica como guia. Tal liber-
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dade seria expressa, quer em termos de (não) justificar o seu
trabalho ou prestar contas que não aos seus pares; quer quan-
to à (ausência de) reflexão sobre as potenciais consequências
de quaisquer descobertas (a famosa clivagem, artificial, entre
“ciência” e “tecnologia”). Do outro lado ganhava adeptos a
noção de que o conhecimento científico é, também ele, uma
construção cultural e social, sensível portanto a pressões, des-
de logo com o financiamento disponível e os recursos técni-
cos a limitarem, na prática, o que se pode investigar, por
exemplo. Um processo que pode não ter apenas uma supos-
ta verdade abstrata como guia (Santos, 1992; Collins & Pinch,
1993; Sokal & Bricmont, 1998; Labinger & Collins, 2001). Mui-
tos cientistas aderiam à primeira destas abordagens, reagin-
do à segunda como sendo uma intromissão intolerável, exem-
plificada na frase atribuída a Richard Feynman: “a filosofia
da ciência é tão útil para os cientistas, como a ornitologia é
útil aos pássaros”. 

No entanto, ambos os extremos têm méritos inquestio-
náveis, e a evolução recente implica que uma separação cla-
ra de universos e paradigmas não será aceitável no futuro.
Assim, tentativas de formular logicamente o pensamento
científico (Haack, 2003) tendem a esbarrar na ideia que a evo-
lução da Ciência teve lugar precisamente porque nunca foi es-
partilhada desse modo (a não ser a posteriori). Na verdade, fo-
ram até produzidos conhecimentos científicos que são con-
traintuitivos em relação ao senso comum (“ilógicos”), o que
configura um contexto de descoberta e validação no essencial
não-democrático (Wolpert, 1993). Embora a Antropologia
possa oferecer outro tipo de contextualizações, o movimento
das galáxias, o papel de um agente patogénico, ou o efeito de
uma mutação grave no genoma não serão influenciáveis pela
opinião que a maioria dos indivíduos de uma dada socieda-
de tenha sobre esses assuntos. Ou, como num famoso aforis-
mo, não acreditar na lei da gravidade não significa que não se
caia. No entanto é bom lembrar que esse enquadramento
pode ser crucial na implementação de políticas públicas com
contornos sociais (planos de vacinação, estratégias preventi-
vas e terapêuticas, utilização de recursos naturais), onde se
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poderá ter de entrar em linha de conta com abordagens cor-
rentes na população que não são necessariamente assentes
em validações científicas, de modo a conseguir por em práti-
ca ações concretas no terreno. A mera imposição de medidas
que não levem em conta esses aspetos tenderá a ser contra-
producente.

Por outro lado, a produção de conhecimento ligado a
tecnologias agropecuárias (como os organismos genetica-
mente modificados, ou o uso de antibióticos e hormonas em
grandes explorações animais), ou biomédicas (como a intro-
dução de novos instrumentos, tecnologias, intervenções e
substâncias) não se limitam a trabalho científico validado,
mas têm consequências ao nível da gestão de recursos natu-
rais, de alterações ao meio ambiente e de comercialização (pa-
tentes, concursos, marketing), na qual a eficiência, a relação
custo-benefício ou os efeitos secundários a diversos níveis po-
dem não ser as principais preocupações dos agentes envolvi-
dos, com os interesses de companhias, e de profissionais com
claros conflitos de interesse, a poderem subverter o que se
pretende seja uma avaliação transparente (Krimsky, 2004;
Kassirer, 2006; Conway & Oreskes, 2010). 

Com a racionalização de alguns recursos, o fim da sepa-
ração ciência-tecnologia, e o maior foco em investigação cien-
tífica designada como “aplicada” ou “translacional” (pense o
que se pensar destas opções, e seus motivos) parece eviden-
te que os dois modos de abordar o conhecimento científico te-
rão de ser conciliáveis, e uma ciência mais próxima da socie-
dade terá de trazer forçosamente mais interações. Nessa me-
dida, a intervenção da Bioética pode ter um papel que a So-
ciologia e Filosofia da Ciência nunca alcançaram verdadeira-
mente em décadas anteriores, uma vez que, estando mais
próxima da atividade diária e dos interesses diretos dos ci-
dadãos, implica a intervenção de maior número de elementos
da comunidade.

É importante notar que houve uma clara evolução no
modo como o conhecimento científico é socialmente integra-
do. Se fazer uma cultura de células a partir de uma amostra
de um paciente, e a sua posterior utilização para outros fins
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que não o diagnóstico sem qualquer aviso ao próprio ou aos
familiares, era algo perfeitamente natural em 1951, quando
uma das linhas celulares mais utilizadas do mundo (as célu-
las HeLa) foi estabelecida a partir de um tumor cervical da
paciente Henrietta Lacks (Skloot, 2010), hoje há uma maior
sensibilidade em relação a essas questões, e noções de priva-
cidade e proteção dos direitos individuais em bases de dados
ou biobancos têm um outro tipo de enquadramento, não só
ético como legal (Silva, 2008; cnecv, 2012). 

Noutra perspetiva, a maior visibilidade social de ques-
tões científicas com relevância bioética resulta por vezes em
simplificação com potenciais consequências. Por exemplo, na
abordagem das bases genéticas de diferentes doenças, em que
os exemplos pedagogicamente mais simples de entender, até
do ponto de vista mecanístico, são aqueles em que uma alte-
ração perfeitamente identificada no genoma se traduz num
fenótipo claramente definido (como os casos da anemia fal-
ciforme e da hemofilia familiar, não por acaso recorrentes em
livros de texto). Embora seja louváveis os esforços de geneti-
cistas empenhados, continua por vezes a passar a ideia que
este tipo de correlação linear causa-efeito existe em muitos
outros casos, quando há uma grande variabilidade, nem to-
das as doenças têm uma base genética clara, e é preciso entrar
em linha de conta com diversos fatores e diferentes graus de
susceptibilidade e penetração. É na moderação destes deba-
tes que a Bioética deve desempenhar um papel. A questão é
escolher esses debates, não só em termos de conteúdo, mas
em termos dos momentos apropriados e úteis.

Clonagem, pluripotência, estaminalidade e ruído

Uma característica preocupante de algum discurso bioé-
tico é a procura sistemática de temas sensacionalistas, inde-
vidamente enquadrados. Não que alguns destes temas não
sejam merecedores de atenção, ou que os bioeticistas envol-
vidos não tenham todo o direito de os abordar, mesmo que o
motivo principal esteja mais relacionado com chamar a aten-
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ção, ou garantir um nicho em termos de carreira. Mas este
tipo de temas exige particular rigor, uma vez que o risco é
descredibilizar todo o discurso bioético, já que é também nes-
tas ocasiões que os profissionais envolvidos estão particular-
mente atentos a incorreções e simplificações no discurso, nu-
lificando argumentações menos conseguidas. A Bioética
deve evitar por isso a tentação de dois extremos: o discurso
histérico, sensacionalista e oco; e o discurso superficial, in-
consequente e redondo que se destina a cumprir diretivas re-
lacionadas com a obrigatoriedade de haver reflexão bioética
numa dada temática, e a ter um efeito tranquilizador.

Um exemplo paradigmático relaciona-se com o ruído em
torno da clonagem de mamíferos a partir de células somáti-
cas adultas, técnica de que foi pioneira a ovelha Dolly (Wil-
mut et al., 1997; Ramalho-Santos, 2004). Teoricamente este re-
sultado significava que seria possível reproduzir genetica-
mente qualquer organismo adulto, e as ramificações dessa
possibilidade foram de imediato discutidas do ponto de vis-
ta bioético. Os exemplos mais conhecidos serão as reflexões
sobre a natureza ético-legal do embrião clonado (idêntica, ou
não, à de um embrião “normal”), ou sobre expectativas in-
devidas que seriam colocadas num potencial indivíduo clo-
nado, de quem poderia ser “esperado” que tivesse as mesmas
“qualidades” do “original”, sendo-lhe negado um futuro
aberto. Intelectualmente estimulantes em abstrato, estas dis-
cussões ignoravam aspetos essenciais para qualquer obser-
vador com conhecimento dos princípios científicos em causa,
e que tivesse tido a possibilidade de analisar criticamente os
resultados publicados na literatura. Por exemplo, a impor-
tância do ambiente e do epigenoma em termos do desenvol-
vimento, que quase garantia uma não-identidade entre clones
(tal como gémeos idênticos não são totalmente iguais). Ou
ainda a extrema ineficiência global da técnica de clonagem
que, aliada à impossibilidade (ética, legal e prática) de obter
oócitos humanos de boa qualidade em grandes quantidades
assegurava a impraticabilidade técnica real de qualquer pro-
jeto a este nível. Em suma, a possibilidade de sucesso da tec-
nologia de clonagem aplicada a humanos era ínfima, algo que
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um leitor interessado nunca seria capaz de deduzir do imen-
so volume de trabalhos publicados no âmbito da bioética so-
bre este assunto, que quase pressupunham um sucesso imi-
nente, e em larga escala, da técnica. A verdade é que se assis-
tiu a um amontoar de literatura inútil do ponto de vista prá-
tico, e que serviu para menorizar o alcance do discurso bioé-
tico fora do círculo estrito dos seus cultores (Ramalho-Santos,
2007, 2011; Carvalho & Ramalho-Santos, 2013). 

Por outras palavras, e para fazer analogias igualmente
absurdas: podemos sem dúvida discutir de forma empenha-
da a importância de preservar os ecossistemas de Marte após
colonizarmos esse planeta, presumindo que um dia o fare-
mos, e que haverá ecossistemas endógenos a preservar. Mas
é esta uma discussão que vale mesmo a pena ter nesta altura?
Ou não será melhor adiá-la até haver, pelo menos, uma pos-
sibilidade real de lá conseguirmos chegar? Será útil passar
leis que ajudem à conservação do Yéti ou da Criatura do Lago
Ness sem que a existência destes seres seja, ao menos, uma
probabilidade razoável? Ou, estando preparados para dife-
rentes desafios hipotéticos, não deveremos antes adequar o
esforço dedicado a estas reflexões ao seu grau de probabili-
dade, e privilegiar temas de facto candentes, apesar de não
tão espetaculares e, porventura, muito mais difíceis porque
têm consequências práticas reais, e implicam a necessidade
de decisões concretas?

A polémica em torno de células estaminais pluripotentes
humanas teve contornos semelhantes no sentido em que a
maior parte desta discussão gravitou em torno do estatuto do
embrião (Carvalho & Ramalho-Santos, 2013). As células plu-
ripotentes poderão ter algum interesse biotecnológico ou em
termos de medicina regenerativa porquanto podem ser culti-
vadas de forma ilimitada em laboratório, e dar origem a qual-
quer tipo celular que existe no organismo, podendo ser por
isso utilizadas em testes toxicológicos, ou talvez mesmo para
repor tipos celulares que tenham sido eliminados por alguma
patologia degenerativa. São as únicas células com esse po-
tencial, e de início a única possibilidade de as obter estava re-
lacionada com a destruição de embriões no estádio de blas-
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tocisto, com remoção das células do pluriblasto. Caso o em-
brião tivesse permanecido intacto essas células dariam ori-
gem a todas as células do organismo, removidas no seu con-
texto e colocadas em cultura propagam-se indefinidamente,
retendo a propriedade de pluripotência.

Apesar de o estatuto ético do embrião pré-implantatório
humano variar consoante o contexto cultural e religioso, no
ocidente a discussão fixou-se sobretudo no paradigma cató-
lico que tende a considerar este embrião com um estatuto
mais elevado do que o que sucede noutros contextos religio-
sos, equivalente, no fundo, a um ser humano, algo que não
sucede, por exemplo, nas religiões judaica ou muçulmana, ou
mesmo em diferentes correntes de catolicismo protestante
(Walters & Cole-Turner, 2003). A espécie de falso “ovo de Co-
lombo” em que se tornou o desafio de obter células estami-
nais pluripotentes sem violar esse estatuto do embrião deu re-
sultado a alguns dos mais ridículos esforços científicos de que
há memória, culminando na proposta de modificação de em-
briões de modo a que estes não fossem viáveis em relação ao
desenvolvimento uterino e, portanto, paradoxalmente dei-
xassem de ser considerados embriões na verdadeira acessão
da palavra (Meissner & Jaenisch, 2006; Carvalho & Ramalho-
Santos, 2013). Ao serem levados a sério (tanto por revistas
científicas, como bioéticas, como pelos media em geral) ne-
nhum destes trabalhos fez avançar minimamente a área, a
não ser para criar um ruído que satisfizesse outros interesses,
não científicos, nem certamente éticos.

Por outro lado, o discurso bioético continua ainda a dar
algum crédito à possibilidade de células estaminais retiradas
de um organismo humano adulto (hematopoiéticas, testicu-
lares ou mesenquimais) poderem adquirir espontaneamente
em cultura características pluripotentes, que normalmente
não têm (Jiang et al., 2002; Conrad et al., 2008; Kossack et al.,
2009). Apesar de essa capacidade nunca ter sido comprovada
independentemente (Ko et al., 2010), nem sequer reproduzi-
da pelos próprios investigadores que a descreveram em pri-
meiro lugar, as citações a esta literatura mantêm-se nalguns
quadrantes, como alternativa ao uso de embriões. Isto não é
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nada de novo na História da Ciência, onde a natureza ideali-
zada da linguagem faz com que haja uma grande relutância
em admitir erros, enganos ou fraudes, e, por isso, onde vários
trabalhos desacreditados permanecem em circulação, po-
dendo ser citados por quem não domine o discurso científi-
co, ou seja intelectualmente desonesto. De facto, uma questão
fundamental que é muitas vezes ignorada pelo discurso bioé-
tico relaciona-se com a fidelidade da informação disponível
(Ramalho-Santos, 2007, 2011). 

Em grande medida a discussão sobre o uso de embriões
com o propósito específico de obter células pluripotentes tor-
nou-se irrelevante (ou muito menos relevante) quando surgiu
a possibilidade de criar este tipo celular em laboratório a par-
tir de células de um indivíduo adulto, mediante manipulação
genética, as chamadas células pluripotentes induzidas, ou cé-
lulas ips (Takahashi et al., 2007). A discussão bioética inicial
centrou-se no facto de a obtenção destas células não necessi-
tar da utilização de embriões, e ser portanto uma tecnologia
mais eticamente “limpa” que pode, em muitos casos, substi-
tuir com vantagem ensaios que propunham a utilização de
embriões, como veio de resto a suceder com aplicações preli-
minares em modelos animais na área da Medicina Regenera-
tiva (Gilbert, 2013; Carvalho & Ramalho-Santos, 2013). Após
a caracterização inicial das células ips foram descritas várias
metodologias para as obter e diferenciar em células para di-
ferentes tipos de aplicações, mesmo sem recorrer a manipu-
lação genética, ou com uma manipulação mínima (Hussein &
Nagy, 2012; Sancho-Martinez et al., 2012). Na verdade, resul-
tados recentes sugerem que há mesmo a possibilidade de
mudar o fenótipo de células somáticas para células pluripo-
tentes mediante alterações ao meio em que as células são cul-
tivadas, com um mínimo de intervenção (Obokata et al.,
2014a, b). No entanto, e caso estes resultados sejam reprodu-
tíveis, a verdade é que não representam um salto paradig-
mático em relação às células ips, apenas um mecanismo dis-
tinto para atingir um mesmo efeito. E, na verdade, tudo apon-
ta para que os resultados constituam um artefacto, com vários
investigadores a declararem não conseguir repetir a desco-
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berta inicial (Cyranoski, 2014, ver também tentativas – mal-
sucedidas – de reprodução dos resultados em http://www.
ipscell.com/stap-new-data/). Parece pois estar a preparar-se
(mais uma vez) a lição que: a) muitos investigadores tentarão
reproduzir quaisquer descobertas potencialmente relevantes;
b) caso os resultados sejam negativos nem sempre são publi-
citados de forma tão abrangente como a descoberta inicial; c)
o “tempo de vida” de literatura original bombástica mas cien-
tificamente dúbia tende a ser mais elevado do que a sua rele-
vância, com potenciais riscos para o discurso bioético. 

É interessante verificar que muitas vezes esquecida nes-
ta reflexão foi o simples facto de as células ips levantarem ou-
tros tipos de problemas éticos a necessitar de reflexão, por-
ventura mais complexos que os levantados pelo uso de em-
briões em investigação científica. Isto no sentido em que, ape-
sar de não derivarem de embriões, estas células até podem
dar origem a embriões, quer por potencialmente poderem ge-
rar gâmetas in vitro (e, portanto, embriões), quer porque pode
ser possível produzir seres vivos quiméricos, misturando cé-
lulas ips de vários dadores como distintos contribuidores ge-
néticos para formar um único indivíduo de forma não-canó-
nica, desde que as células utilizadas sejam do mesmo sexo, de
modo a evitar problemas ao nível da determinação sexual
(Ramalho-Santos, 2011). A conclusão aparente que fica ao
analisar a evolução do discurso bioético nesta área é que des-
truir embriões em laboratório foi considerado eticamente
muito mais problemático do que criá-los a partir de células
não-embrionárias.

Este fio narrativo conduz-nos a um outro fenómeno mui-
to interessante neste contexto, que se poderia designar como
“Efeito da Impossibilidade”. Por regra o discurso científico
privilegia um tom positivo, de tal modo que é muito pouco
provável que se publiquem trabalhos de alto impacto onde
que se refere a impossibilidade de realizar algo. Primeiro,
porque a própria noção de progresso científico vai contra
uma formulação deste género, depois porque (como o ele-
mentar exemplo de Popper demonstra, e a História da Ciên-
cia ensina) as impossibilidades de hoje poderão ser solucio-
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nadas amanhã, e é sempre mais prudente falar em “impro-
babilidade”, não tanto em “impossibilidade”. No entanto, re-
vistas científicas de topo aceitaram trabalhos em que se faz
uma referência clara à impossibilidade de clonar primatas (Si-
merly et al., 2003), ou de criar primatas através do método
das quimeras usando células ips (Tachibana et al., 2012).
Como referido, ambas as técnicas podem ser aplicadas nou-
tros animais, como murganhos, e no segundo caso é possível
gerar com relativa facilidade (maior do que com clonagem)
animais adultos saudáveis a partir de células ips. Dada a po-
lémica com o potencial uso destas técnicas em humanos, a
publicação destes trabalhos (realizados com macacos Rhesus)
não pode ser equacionada com um interesse científico no sen-
tido estrito. O objetivo claro é aqui adicionar a uma proibição
ética e legal (generalizada em relação a ambos os procedi-
mentos em humanos) uma impossibilidade prática. 

É certo que nenhum dos artigos referidos realizou um
número de tentativas sistemáticas convincentes, embora se
possa sempre discutir quantas tentativas são necessárias para
provar que não se consegue fazer alguma coisa. Seja como for,
já passaram suficientes anos sobre o nascimento da ovelha
“Dolly” para haver a quase certeza de que a clonagem hu-
mana foi tentada várias vezes, sem sucesso. Embora não se
pretenda dar publicidade a essas iniciativas, a primeira par-
te da afirmação deriva das declarações de interesse manifes-
tadas por diversos indivíduos e organizações, considerando
igualmente os recursos técnicos, científicos e financeiros à sua
disposição, bem como com a noção de que, à semelhança dos
chamados paraísos fiscais, haverá “paraísos médico-científi-
cos” menos constrangidos pela lei e pela ética. A segunda par-
te da afirmação assenta na certeza de que qualquer sucesso
assinalável teria obrigatoriamente de ser publicitado e de-
monstrado de forma inequívoca e continuada de modo a ser
útil aos seus autores, como sucedeu em termos da clonagem
de animais de estimação (Shin et al., 2002; Lee et al., 2005).
Neste caso, e se descontarmos óbvias campanhas de desin-
formação e “marketing”, o silêncio é mesmo o melhor indi-
cador de que a clonagem em humanos não será provável com
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a mesma metodologia que gerou a ovelha “Dolly”. No en-
tanto, o mesmo não pode ainda ser dito com igual segurança
do potencial uso reprodutivo de células ips que, em humanos,
existem apenas desde 2007. Até porque, e considerando a re-
lativa simplicidade técnica inicial envolvida, o número de la-
boratórios a trabalhar com estas células é hoje muito superior
ao número ao dos que, no pico de interesse na área, traba-
lharam em clonagem (Ramalho-Santos, 2011).

Por um discurso bioético útil

Uma constante na evolução do conhecimento científico
com relevância bioética tem sido a repetição de temas. Por
exemplo, debates sobre a natureza da vida ou sobre a a legi-
timidade da sua manipulação realizados aquando do epi-
centro das polémicas sobre clonagem são, em grande medida,
adaptações e extensões de discursos anteriores, nomeada-
mente sobre Técnicas de Procriação Medicamente Assistida
(Ramalho-Santos, 2007). E que foram, por sua vez, mais tar-
de expandidos para o uso de células ips, embora de forma
menos aprofundada. 

Por outro lado, as armadilhas em que caiu o discurso
bioético sobre clonagem e estudo do embrião humano, em
termos de discussão mal fundamentada do ponto de vista
científico e que tende a gerar mais ruído e sensacionalismo do
que perspetivas úteis, são comuns a outros debates contem-
porâneos em que se abordam mudanças potenciais no ser hu-
mano e aquilo que podem significar, como sejam os referen-
tes a terapia génica, nanotecnologia, robótica ou neurociên-
cias. No último caso a aplicação de farmacologia modulado-
ra de comportamentos, aliada a uma cada vez melhor com-
preensão dos circuitos neuronais que medeiam esses mesmos
comportamentos, pode ser uma área particularmente sensível
e mediática a curto prazo. E não há pois qualquer razão para
não abordar esses novos desafios de um modo mais útil do
que o que sucedeu no passado.

Uma componente essencial nesse esforço passa por au-
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mentar a reflexão Bioética contínua nas diversas áreas rele-
vantes, nos diferentes passos da formação dos seus futuros
intervenientes. E o fulcro não devem ser apenas as implica-
ções disciplinares em cada caso, mas desde logo também o
modo como diferentes disciplinas terão de interagir para ela-
borar um discurso bioético socialmente relevante que seja in-
teligível. Este diálogo interdisciplinar será sempre mais com-
plexo, só podendo alicerçar-se em vontades mútuas, mas
também na admissão de que haverá que adquirir em cada
caso um conhecimento específico sólido, que reflita uma pos-
terior capacidade para aceitar factos, e apenas discutir dúvi-
das, normas ou implementações, que devem ser os verda-
deiros objetos do discurso bioético.

Por outro lado, há que distinguir, não entre uma Bioéti-
ca de “primeira” ou de “segunda”, mas entre uma Bioética de
cariz prático e imediato, e uma Bioética mais especulativa,
que projeta no futuro com diferentes graus de probabilidade,
e saber dosear o esforço de discussão de acordo com aquilo
que são objetivos muito distintos em cada caso.

A Bioética tem o dever de estar preparada para reagir,
imediata e eficazmente, a desafios. Mas não deve cair na ten-
tação de criar problemas artificiais, para depois garantir ser
chamada a resolvê-los. Por ter de se alicerçar em conheci-
mentos definidos por outras áreas a Bioética tem de perceber
que aqui reside a sua credibilidade enquanto discurso; de
modo a não ser apenas entendida como ruído que assombra
novas descobertas, como discurso vago que apenas sobrevi-
ve por ser “obrigatório”, ou, pior ainda, como força de blo-
queio que limita o progresso e promove medos irracionais,
uma via sem saída para onde por vezes é empurrada. Caso
resista a estas armadilhas, a Bioética terá o potencial para se
consolidar em definitivo como um dos poucos discursos
transdisciplinares com capacidade integradora, e com apli-
cação real na gestão adequada de diferentes tipos de espe-
ranças e perplexidades, sejam elas mais ou menos prová-
veis.•
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